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EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  NÃO
FAZER.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  CONTRATAÇÃO  NEGADA.
JUNTADA  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO.  PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.
SENTENÇA FUNDAMENTADA PELA DIVERGÊNCIA ENTRE O CONTRATO
IMPUGNADO  E  A  AVENÇA  CARREADA  PELO  RÉU.  ARGUMENTAÇÃO
RECURSAL  QUE  NÃO  ATACA  TAL  FUNDAMENTO.  AUSÊNCIA  DE
DIALETICIDADE. APLICAÇÃO DA PARTE FINAL DO ART. 932, III, DO CPC.
RECURSO ADESIVO.  INADMISSIBILIDADE DO APELO. APLICAÇÃO DO
ART. 500, III, DO CPC DE 1973. NÃO CONHECIMENTO DOS RECURSOS.

1. Em observância ao Princípio da Dialeticidade, as razões recursais devem guardar
correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto, sob pena de não
conhecimento.

2. O Recurso Adesivo não será conhecido se houver desistência do recurso principal
ou se for ele considerado inadmissível.

Vistos, etc.

O Banco Sofisa S/A interpôs Apelação contra a Sentença proferida pelo Juízo
da  10ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  f.  103/104,  nos  autos  da  Ação
Declaratória c/c Obrigação de Fazer e não Fazer ajuizada em seu desfavor por José
Welington  Lima  de  Moraes,  que  julgou  procedentes  os  pedidos,  declarando
inexistente a relação firmada entre as partes no tocante ao desconto da parcela de R$
65,78 (sessenta e cinco reais e setenta e oito centavos) no benefício previdenciário do
Autor, determinando o respectivo cancelamento, no prazo de dez dias, sob pena de
multa  diária  no  valor  de  R$  500,00  (quinhentos  reais)  limitada  ao  teto  de
R$ 10.000,00 (dez mil reais), e condenando-o ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais).

Em suas razões, f. 106/115, alegou que foi acostado aos autos o contrato de
empréstimo consignado celebrado com o Promovente, sendo infundado o capítulo do
Decisum que não o reconheceu.

Sustentou a prevalência do princípio do pacta sunt servanda, a inexistência de



defeitos na prestação dos serviços e a culpa exclusiva do Autor, requerendo ao final o
provimento do Apelo para que sejam julgados improcedentes os pedidos.

O  Promovente  apresentou  Contrarrazões,  f.  140/143,  aduzindo  o
desconhecimento do negócio jurídico carreado aos autos.

O Demandande também  recorreu adesivamente,  f.  123/128,  renovando o
pedido de antecipação da tutela, anteriormente indeferido, no sentido de o Réu se
abster de realizar os descontos, acrescentando que não restou incluída na Sentença a
condenação à restituição do que foi descontado indevidamente, pugnando, por tais
motivos, pelo provimento recursal.

O  Promovido  apresentou  Contrarrazões  ao  Recurso  Adesivo,  f.  146/153,
asseverando a inexistência de qualquer ato ilícito e a legalidade da cobrança.

A Procuradoria de Justiça no feito, f. 159/161, não emitiu parecer meritório,
por entender que estão ausentes os requisitos para a sua intervenção.

É o Relatório.

A Apelação não se credencia ao conhecimento, porquanto não impugnou os
fundamentos utilizados na Sentença.

Em  sede  de  Contestação,  f.  25/36,  o  Banco  Promovido  alegou  que  os
descontos consignados no benefício previdenciário do Autor decorreram de contrato
de  empréstimo consignado celebrado no valor  de  R$ 12.000,00 (doze  mil  reais),
dividido em sessenta parcelas no valor de R$ 394,68 (trezentos e noventa e quatro
reais e sessenta e oito centavos).

O Juízo, ao proferir a Sentença, julgou procedentes os pedidos, ao fundamento
que a relação jurídica supracitada não é aquela impugnada na Exordial, que possui
descontos em valores diversos (R$ 65,78), não tendo o Réu demonstrado a existência
desta última avença.

Nas  Razões  Recursais,  o  Demandado  restringiu-se  a  alegar  novamente  a
existência do contrato mencionado na Peça de Defesa, a necessidade de atendimento
ao princípio do  pacta sunt servanda, a prestação do serviço e a culpa exclusiva do
Autor,  sem  atacar  diretamente  o  fundamento referente  à  divergência  entre  as
parcelas.

A impugnação aos fundamentos da Decisão é requisito do Recurso previsto no
art.  1.010, II,  do CPC de 20151,  e a sua ausência resulta em descumprimento ao
Princípio da Dialeticidade ensejador do seu não conhecimento por inadmissibilidade,
conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça2.

1 Art. 1.010.  A apelação, interposta por petição dirigida ao juízo de primeiro grau, conterá:
[…];
II - a exposição do fato e do direito; […].

2 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES
RECURSAIS. GENERALIDADE. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  DESATENÇÃO  AO  ÔNUS  DA  DIALETICIDADE.  1.
Descumpre o ônus da dialeticidade a impugnação recursal fundada em premissas genéricas e
evasivas as quais não atacam, todavia, a fundamentação especificada no julgado recorrido. 2.



Não conhecida, portanto, a Apelação, por não ser dialética, o Recurso Adesivo
também não deve ser conhecido, de acordo com o art. 500, III, do CPC de 19733,
cujo correspondente no CPC de 2015 é o art. 997, III4.

Posto  isso,  não  conheço  do  Apelo,  por  não  impugnar  os  fundamentos
empregados na Sentença, e do Recurso Adesivo, em razão da inadmissibilidade
da Irresignação Principal.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 20 de setembro de 2016.
 

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado

Relator

Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  704.483/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMENTÁRIOS VAGOS E GENÉRICOS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 1. A irresignação
recursal  há de ser clara, total e objetiva,  em ordem a viabilizar o prosseguimento do agravo.
Hipótese  em que  a  agravante,  nesse  desiderato,  apenas  tece  comentário  genérico  acerca  do
decidido, sem efetivamente contrapor-se aos fundamentos adotados pela decisão objurgada, fato
que atrai  a incidência  do óbice previsto na súmula 182/STJ,  em homenagem ao princípio da
dialeticidade recursal. 2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 694.512/SP, Rel.
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO),
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015)

 
3 Art. 500. Cada parte interporá o recurso, independentemente, no prazo e observadas as exigências
legais. Sendo, porém, vencidos autor e réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá aderir a
outra  parte.  O recurso  adesivo  fica  subordinado ao  recurso  principal  e  se  rege  pelas  disposições
seguintes:
[…];
III  –  não  será  conhecido,  se  houver  desistência  do  recurso  principal,  ou  se  for  ele  declarado
inadmissível ou deserto.

4 Art.  997.  Cada  parte  interporá  o  recurso  independentemente,  no  prazo  e  com observância  das
exigências legais.
[…].
III  –  não  será  conhecido,  se  houver  desistência  do  recurso  principal  ou  se  for  ele  considerado
inadmissível.


